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de 22 de abril de 2018, são estendidas no território do 
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não fi-
liados na associação de empregadores outorgante que se 
dediquem à atividade de moagem de trigo, milho e centeio, 
e trabalhadores ao seu serviço, das profissões e categorias 
profissionais previstas na convenção;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais previstas na convenção, não filiados na associação 
sindical outorgante.

2 — Não são objeto de extensão as cláusulas contrárias 
a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
em vigor previstas na convenção produzem efeitos a partir 
de 1 de maio de 2018.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 18 de maio de 2018.

111362204 

 AGRICULTURA, FLORESTAS 
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 146/2018
de 22 de maio

A expansão e crescimento das populações de caça maior 
no território continental português tem sofrido um grande 
incremento nos últimos anos, com uma forte adesão dos 
caçadores a este tipo de caça, principalmente através de 
montarias com utilização de matilhas.

Associado àquela prática há igualmente um forte incre-
mento do número de proprietários de matilhas e de matilhas 
existentes, cuja atividade deve ser regulada.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 84.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, alterado pelos Decretos-
-Leis n.os 201/2005, de 24 de novembro, 159/2008, de 
8 de agosto, 214/2008, de 10 de novembro, 9/2009, de 
9 de janeiro, 2/2011, de 6 de janeiro, 81/2013, de 14 de 
junho, 167/2015, de 21 de agosto, e 24/2018, de 11 de 
abril, e através da subalínea iv) da alínea b) do n.º 5 do 
Despacho n.º 5564/2017, de 1 de junho, alterado pelos 
Despachos n.os 7088/2017, de 21 de julho, 10644/2017, 
de 14 de novembro, e 2719/2018, de 8 de março, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Registo de matilhas

Os cães que integrem matilhas de caça maior estão 
sujeitos a registo junto do Instituto da Conservação da 
Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), nos termos da 

presente portaria, bem como os respetivos proprietários 
e matilheiros.

Artigo 2.º
Modo de registo

1 — Os registos referidos no número anterior são efe-
tuados em impresso próprio, de modelo a aprovar pelo 
conselho diretivo do ICNF, I. P., e por este disponibilizado 
no seu sítio da Internet.

2 — Os registos devem ser atualizados até ao final de 
cada época venatória, sempre que ocorra alteração de al-
gum dos elementos referidos no n.º 2 do artigo 3.º

3 — A exclusão de cães de matilhas não obriga à al-
teração imediata de registo, devendo esta ocorrer apenas 
aquando da entrada de novos cães.

Artigo 3.º
Dados obrigatórios para o registo

1 — No ato de registo de cães que integrem matilhas de 
caça maior, os respetivos proprietários devem apresentar 
o número de identificação eletrónica e a licença atuali-
zada, dos respetivos cães, emitida pela junta de freguesia 
respetiva.

2 — Do registo de cães que integram matilhas de caça 
maior, constam, independentemente de outra informação 
opcional, os elementos seguintes:

a) Nome(s) da(s) matilha(s);
b) Identificação dos cães que a compõem;
c) Local de instalação, com referência à freguesia e ao 

município;
d) Identificação dos titulares dos cães e dos matilheiros, 

assim como os respetivos contactos.

Artigo 4.º
Proprietários

Os cães que compõem cada matilha não podem ser de 
mais de três proprietários.

Artigo 5.º
Documento que deve acompanhar o matilheiro

O matilheiro que acompanhar uma matilha em ato de 
caça deve fazer -se acompanhar do registo dos cães que 
integram a matilha.

Artigo 6.º
Matilhas de países estrangeiros

Os proprietários de cães de matilhas e matilheiros pro-
venientes de países estrangeiros que pretendam participar 
em atos de caça em Portugal ficam obrigados a efetuar o 
respetivo registo, devendo para efeito de registo de cães 
apresentar o número de identificação eletrónica e a licença 
dos cães, válida no país de origem.

Artigo 7.º
Taxas

1 — O registo de cães que compõem a matilha está 
sujeito ao pagamento da taxa de € 50, acrescida da taxa 
de € 1 por cada cão a partir de 40.
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2 — Pela atualização do registo é devido o pagamento 
de uma taxa de € 20.

Artigo 8.º
Divulgação

O ICNF, I. P., publicita no seu sítio da Internet os regis-
tos das matilhas habilitadas a exercer a atividade.

Artigo 9.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas, em 15 de 
maio de 2018.

111358414 

 Portaria n.º 147/2018
de 22 de maio

O Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, na atual 
redação, prevê a constituição de campos de treino de caça 
destinados à prática, durante todo o ano, de atividades de 
caráter venatório, designadamente o exercício de tiro com 
armas de fogo legalmente classificadas como de caça, arco 
ou besta, o treino de cães de caça e de aves de presa e a 
realização de provas de cães e de Santo Huberto ou outras 
similares, sobre espécies cinegéticas criadas em cativeiro, 
e a formação de indivíduos inscritos para exame da carta 
de caçador, remetendo para portaria as condições de au-
torização de instalação dos mesmos.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 55.º 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de agosto, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 201/2005, de 24 de novembro, 
159/2008, de 8 de agosto, 214/2008, de 10 de novembro, 
9/2009, de 9 de janeiro, 2/2011, de 6 de janeiro, 81/2013, 
de 14 de junho, 167/2015, de 21 de agosto, e 24/2018, de 
11 de abril, e através da subalínea iv) da alínea b) do n.º 5 
do Despacho n.º 5564/2017, de 1 de junho, alterado pelos 
Despachos n.os 7088/2017, de 21 de julho, 10644/2017, 
de 14 de novembro, e 2719/2018, de 8 de março, manda 
o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas e do 
Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Criação de campos de treino de caça

1 — Pode ser autorizada pelo Instituto da Conservação 
da Natureza e das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), a instalação 
de campos de treino de caça a pedido de clubes de tiro, 
de associações e clubes de caçadores e de canicultores, de 
entidades concessionárias de Zonas de Caça Associativas 
(ZCA) e Zonas de Caça Turísticas (ZCT) e autarquias 
locais enquanto entidades gestoras de Zonas de Caça Mu-
nicipais (ZCM).

2 — Tratando -se de entidades concessionárias de ZCA, 
a instalação de campos de treino de caça pode ser auto-
rizada dentro das respetivas zonas de caça ou em terreno 
não ordenado.

3 — Tratando -se de entidades concessionárias de ZCT, 
a instalação de campos de treino de caça só pode ser auto-
rizada dentro da área das respetivas zonas de caça.

4 — Não é permitida a autorização de instalação de 
campos de treino de caça em áreas de ZCM, podendo 
contudo as autarquias locais, enquanto entidades gestoras 
de ZCM, ser autorizadas a instalar campos de treino de 
caça em terreno não ordenado.

Artigo 2.º
Requerimento

1 — Os requerimentos para instalação de campos de 
treino de caça são apresentados no ICNF, I. P., devendo 
identificar o requerente, a área a abranger e a sua locali-
zação.

2 — Com o requerimento devem ser apresentados os 
seguintes documentos:

a) Regulamento de funcionamento do campo de treino, 
com identificação, nomeadamente, do período de funciona-
mento das atividades, dos meios a utilizar e infraestruturas 
a instalar;

b) Planta de implantação, com localização do campo de 
treino de tiro, se for caso disso, referenciada à carta militar 
na escala de 1:25000, em suporte digital, no formato sha-
pefile ou outro acordado com os serviços do ICNF, I. P.;

c) Consentimento, por escrito, dos titulares do direito de 
propriedade dos terrenos englobados ou dos usufrutuários, 
bem como dos arrendatários, se os houver.

3 — Independentemente do disposto no número ante-
rior, o pedido de instalação de campos de treino de caça em 
ZCA e ZCT constituídas ou a constituir deve contemplar o 
plano de ordenamento e exploração cinegética.

Artigo 3.º
Área dos campos de treino de caça

1 — A área máxima de cada campo de treino de caça 
ou de campos de treino contíguos não pode ser superior a 
100 ha, exceto no caso de campos de treino inseridos em 
zonas de caça com mais de 1000 ha, em que a área não 
pode ser superior a 10 % da área da zona.

2 — Em ZCA e ZCT, o número de campos de treino 
não pode ser superior a três.

3 — Em terrenos cinegéticos não ordenados, o número 
autorizado de campos de treino de caça não pode ser su-
perior a três por entidade.

4 — Excetuam -se do disposto nos números anteriores os 
campos de treino de caça provisórios destinados à realiza-
ção de provas de cães e de Santo Huberto e outras similares, 
quando promovidas por organizações de canicultores, de 
caçadores, ou seus representantes, cuja área máxima pode 
atingir 1000 ha.

Artigo 4.º
Autorização

1 — Na apreciação dos pedidos para instalação de cam-
pos de treino de caça deve ser sempre avaliada a adaptação 
da sua área às atividades a desenvolver, bem como os 
impactos negativos que da sua instalação possam eventual-
mente advir para o meio confinante ou próximo, nomeada-
mente em linhas de água, albufeiras, locais de nidificação 
ou de dormida de espécies da fauna silvestre, e em áreas 
de proteção.


